
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.259.803 - RS (2022/0378522-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEODETE ALVES BATISTA - SUCESSÃO
REPR. POR : WILLIAN ALVES BATISTA 
REPR. POR : NATANAEL ALVES BATISTA 
REPR. POR : MARIA ISABEL BATISTA 
ADVOGADOS : EDNEI LIRIO ANTUNES  - RS062922 
   FLÁVIO DOMINGOS CHIESA  - RS066855 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU DE 
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de concessão de aposentadoria por invalidez ou de 
restabelecimento de auxílio-doença.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do Voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.
3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 
do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, mesmo nos casos em que o Recurso 
Especial é interposto apenas pela alínea "c" do art. 105 da Constituição Federal, 
imprescindível se mostra a indicação do artigo legal tido como violado ou que teve 
sua vigência negada, pois o dissídio jurisprudencial se baseia na interpretação 
divergente da lei federal. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se a Súmula 
284 do STF.
5. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o acórdão recorrido, ao concluir 
pelo não preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício pretendido, 
fundamentou-se nas provas colacionadas aos autos. Assim, para infirmar as 
conclusões a que chegou a Corte de origem, necessário reexaminar o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante a Súmula 
7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 13 de junho de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.259.803 - RS (2022/0378522-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEODETE ALVES BATISTA - SUCESSÃO
REPR. POR : WILLIAN ALVES BATISTA 
REPR. POR : NATANAEL ALVES BATISTA 
REPR. POR : MARIA ISABEL BATISTA 
ADVOGADOS : EDNEI LIRIO ANTUNES  - RS062922 
   FLÁVIO DOMINGOS CHIESA  - RS066855 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 297-298, e-STJ) proferida pela Presidência 

do STJ que não conheceu do Recurso, em face da incidência da Súmula 284/STF.

A parte agravante sustenta que, "ao contrário do entendimento firmado pela 

Relatora, a impugnação trazida ao feito restou formalizada de forma efetiva, concreta e 

pormenorizada. Logo o presente recurso mostra-se como o meio processual cabível, nos 

termos do que preceitua o art. 1.021 e seguintes do CPC, para a discussão acerca do não 

conhecimento do agravo em recurso especial." (fl. 301, e-STJ).

Reitera ainda as questões apresentadas no apelo recursal. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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a transcrição de trechos do relatório e do Voto dos acórdãos recorrido e 
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caracterizar a interpretação legal divergente.
3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 
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conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, mesmo nos casos em que o Recurso 
Especial é interposto apenas pela alínea "c" do art. 105 da Constituição Federal, 
imprescindível se mostra a indicação do artigo legal tido como violado ou que teve 
sua vigência negada, pois o dissídio jurisprudencial se baseia na interpretação 
divergente da lei federal. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se a Súmula 
284 do STF.
5. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o acórdão recorrido, ao concluir 
pelo não preenchimento dos requisitos exigidos à concessão do benefício 
pretendido, fundamentou-se nas provas colacionadas aos autos. Assim, para 
infirmar as conclusões a que chegou a Corte de origem, necessário reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante a 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2 de maio de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cuida-se, na origem, de concessão de aposentadoria por invalidez ou de 

restabelecimento de auxílio-doença.

De plano, observa-se que o apelo excepcional foi manejado apenas pela alínea 

"c" do permissivo constitucional.

O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência 

jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 

configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou 

votos (arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC 

e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

A propósito:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. 
RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. CONTROVÉRSIA QUE 
DEMANDA EXAME DE NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.

(...)
VI - Por fim, em relação à alínea c do permissivo constitucional, 

não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos 
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dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, 
portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

VII - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez 
que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 
notório". (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

VIII - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.) 

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.080.103/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

 
E ainda, de acordo com a jurisprudência do STJ, mesmo nos casos em que o 

Recurso Especial é interposto apenas pela alínea "c" do art. 105 da Constituição Federal, 

imprescindível se mostra a indicação do artigo legal tido como violado ou que teve sua vigência 

negada, pois o dissídio jurisprudencial se baseia na interpretação divergente da lei federal. Em 

face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula 284 do STF.

Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AÇÃO POPULAR. CONTRATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
5. Por outro lado, relativamente à alegada divergência 

jurisprudencial, a recorrente não indicou qual dispositivo legal teria sofrido 
interpretação divergente pelo acórdão recorrido, razão pela qual, o óbice da 
Súmula 284/STF impede o conhecimento do recurso especial nessa parte. Não é 
suficiente para afastar esse óbice a casual indicação de dispositivo legal nas 
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razões recursais, pois não apresentada fundamentação objetivamente voltada a 
demonstrar a existência de divergência jurisprudencial na interpretação dessa 
norma.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1221468/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/4/2021).

 
Ainda que assim não fosse, verifica-se que o acórdão recorrido, ao concluir 

pelo não preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão do benefício pretendido, 

fundamentou-se nas provas colacionadas aos autos. Assim, para infirmar as conclusões a que 

chegou a Corte de origem, necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em Recurso Especial, ante a Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2022/0378522-0 AREsp 2.259.803 / 

RS

Números Origem:  50000818020148210075  50161047120214049999

PAUTA: 13/06/2023 JULGADO: 13/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEODETE ALVES BATISTA - SUCESSÃO
REPR. POR : WILLIAN ALVES BATISTA 
REPR. POR : NATANAEL ALVES BATISTA 
REPR. POR : MARIA ISABEL BATISTA 
ADVOGADOS : EDNEI LIRIO ANTUNES  - RS062922 

 FLÁVIO DOMINGOS CHIESA  - RS066855 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio por Incapacidade Temporária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEODETE ALVES BATISTA - SUCESSÃO
REPR. POR : WILLIAN ALVES BATISTA 
REPR. POR : NATANAEL ALVES BATISTA 
REPR. POR : MARIA ISABEL BATISTA 
ADVOGADOS : EDNEI LIRIO ANTUNES  - RS062922 

 FLÁVIO DOMINGOS CHIESA  - RS066855 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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